EspoRTE: DIREITO DE [0DOS,
DEVER DO ESTADO

Incuti e disseminai o habito da pratica desportiva na mais tenra idade
e tereis adultos saudéveis, educados e cultos.

(o autor)

T.Introdugdio - -« - oiii e

A prética da atividade desportiva, através da histéria, faz parte da cul-
tura das civilizacoes.

Uma detida analise sobre o assunto nos leva a perceber que a essén-
cia caracteristica de cada povo é refletida nesta pratica secular que,
como na Grécia antiga, onde os exercicios fisicos e as atividades es-
portivas tiveram realce, hoje, nos nossos dias, o mesmo fenémeno,
sem duvida, assume um papel dos mais importantes deste final de
século XX e inicio de 32 milénio, refletido na pujanga dos Jogos Olim-
picos.

Mas, na verdade, o conceito stricto sensu do esporte, que supunha
um nimero limitado de atividades humanas, realizadas sob o carater
competitivo, deu lugar a um conceito mais amplo, lato sensu, em que
todas as formas possiveis de movimento fisico podem ser interpreta-
das como atividades esportivas.

* Académico de Direito,
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Considerada como um fator de desenvolvimento individual e parte
essencial de toda organizagéo, j& que se constitui num fendmeno so-
cial, econémico, politico e cultural, a prética desportiva contribui para
o progresso humano e influi diretemente no desenvolvimento de um
povo, haja vista a superposicao dos paises subdesenvolvidos e os
desportivamente mais fracos nos mapas de Educagao da UNESCO.

Assim sendo, pode-se afirmar que o esporte, como uma das mais
vigorosas e constantes manifestacdes da vida social, caracteriza-se
como um direito do cidadéo, independente de sexo, idade, capaci-
dade e condigéo social, dever do Estado (art. 217 CF/88) e respon-
sabilidade de todos.

2.0 Papel do Estado - -

No Brasil, com o intuito de acompanhar a evolugéo e o progresso téc-
nico vertiginoso nesse setor, a democratizagéo do desporto ainda
esta a reclamar uma politica corajosa e ativa, a semelhanca da
dinamizacéo que o Governo vem impondo em outros campos, inclusi-
ve num setor afim: a Educacéo.

Malgrado a criagéo de uma Comisséo de Reformulacéo do Desporto
Nacional, instituida pelo Decreto ne 91 452, de 19 de julho de 1985, a
qual apresentou um relatério conclusivo, o nosso desempenho conti-
nua mediocre, haja vista os humildes resultados de nossos atletas nos
tltimos Jogos Olimpicos, disputados em Atlanta — USA e em Sydney,
na Austrélia, em julho de 1996 e julho de 2000, respectivamente.

Recentemente, houve a ativagdo do Ministério do Esporte e Turismo,
que criou o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto —
INDESP, cujo presidente assinou Portaria n® 14, de 02 de marco de
2000, a guisa de adaptar as normas da Portaria anterior de junho
de 1998 & politica da ciéncia do esporte, difundida e aplicada pelo
Instituto.

Segundo os considerandos da Portaria acima referida, énfase foi dada
& necessidade de ampliagdo do atendimento & sociedade em geral,

especificamente aquela direcionada ao esporte social na busca de
talentos, criando a REDE DE CENTRO INDESP DE EXCELENCIA

-
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DESPORTIVA — CENESP, implantada nas Instituigdes de Ensino
Superior — IES (Universidades), em parceria com entidades de admi-
nistracao do desporto, com outros segmentos desportivos e com a ini-
ciativa privada, visando a sistematizagéo e divulgagéo de métodos,
processos, técnicas e resultados cientificos, com a finalidade de des-
cobrir e de acompanhar o desenvolvimento de talentos no esporte so-
cial, essencialmente nas modalidades olimpicas, apoiando o treina-
mento de atletas, bem como capacitar recursos humanos na area do
esporte de alto rendimento e promover a absorgéo de tecnologias
desportivas.

Com o choque causado pela nossa insignificante atuagéo em Sydney,
foi nomeado um novo Ministro do Esporte, pouco antes das festas de
fim-de-ano, em caréater excepcional, tendo, incontinenti, desativado o
INDESP (a Rede CENESP permanece) e instituido uma Comissao
Nacional de Atletas, cujos membros séo detentores de medalhas
olimpicas, portanto, com experiéncia prética inconteste, os quais se
comprometeram a elaborar um projeto global realistico e a dirigirem
uma politica agressiva, no sentido de viabilizarem um despertar do
potencial esportivo que todos sabemos existir neste “gigante ador-

mecido”

3. O Papel da Escola

Embora o movimento “esporte para todos” tenha ganhado espago
nas pracas e ruas do mundo inteiro, principalmente, depois da edicao
pelo Conselho da Europa, em 1968, da “Carta Européia de Esporte
para Todos’ hé coisas que somente a escola pode nos ensinar, ou, em
outras palavras, somente na escola podemos aprender. Assim &, sem
sombra de ddvida, com relagéo a iniciagéo aos esportes. Até mesmo
numa visao superficial nédo ha quem né@o enxergue a instituigao esco-
lar, responsével pelo planejamento educacional, como o verdadeiro
cadinho a forjar a s& mentalidade desportiva, a pedra basilar da ativi-
dade. Dai decorre a intima afinidade da educagao com o esporte.

Qualquer pesquisa neste sentido induz a concluséo de que a falta de
hébito do adolescente e do jovem em praticar exercicios fisicos, tem
origem na auséncia de mentalidade desportiva nas escolas.

239

Novos Estudos Juridicas - Ano Vi - N® 12 - p. 237-246, abril / 2001



Néo s6 como forma recreativa, atividade compensatéria primitiva ou
preenchimento de tempos vagos, deve ser encarada a prética da ati-
vidade desportiva, senéo, principalmente, como equilibrio fisico, psiqui-
co, formagéo da vontade, do caréter e adaptagéo social dos jovens
alunos.

Segundo José Anténio Pires Gongalves, emérito professor da Univer-
sidade de Brasilia, “a exploracdo criativa de movimento fundamental
(exercicios) conduz ao controle do corpo, ao equilibrio e a coordena-
¢&o sensdrio-motora, provendo um campo rico para aprendizagem
de valores, possibilitando uma gama de satisfagéo que a escola deve
enfatizar”!

A atividade desportiva podera ser um elemento catalisador para a ju-
ventude téo marginalizada nos tempos atuais e que vai buscar seus
desabafos nos devaneios da vida noturna, cada vez mais congestio-
nada, trazendo em seu bojo os exageros no campo da orgia sexual,
no consumo de bebidas, do fumo e das drogas.

Quem sabe se suas “viagens” em busca de sensacOes extra-senso-
riais ndo sejam a conseqiéncia da falta desse componente da
Educagéo que é capaz de equilibrar o estado psiquico e a fisiologia
do jovem?

De acordo com modernas teorias, devidamente comprovadas, em es-
pecial no setor das forcas armadas de vérios paises, podemos inferir,
em termos de conceituagéo do que seja aptidao fisica ideal, que “é o
estado fisico do individuo s&o, que apresenta um elevado grau de de-
senvolvimento de suas fungdes cardio-circulatéria e respiratéria,
complementado por uma adequada forca muscular e flexibilidade ar-
ticular, tudo dentro de um perfeito equilibrio psicoldgico’?

O Presidente John F. Kennedy assim se reporta sobre o mesmo
tema: '

“A aptidéo fisica ndao é apenas uma das mais importantes cha-
ves para um corpo saudavel; ela é a base de uma atividade
intelectual dindmica e criadora. A relacéo entre a sanidade
do corpo e as atividades da mente é sutil e complexa. Muito
ainda néo estéd bem compreendido. Mas nés devemos saber
aquilo que os gregos j& sabiam: que a inteligéncia e a pericia
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somente podem funcionar ao méaximo de suas capacidades
quando o corpo é saudavel e forte; que espiritos intrépidos e
mentes rijas usualmente habitam corpos saos’®

4 0 Papel da Universidade - - - -

A Universidade representa o organismo mais importante do sistema
educacional de qualquer pais. E nela que se desenvolve a instrucéo
superior responsavel pela preparacéo dos homens para o bom de-
sempenho profissional.

O avanco tecnoldgico e o processo de modernizagao da humanidade,
exigem, cada vez mais, que as universidades fagam uso de processos
formais organizados — dos quais se destacam projetos de pesquisa
e extens@o — e se tornem instrumentos, verdadeiramente, (teis a evo-
lugao e equilibrio da sociedade como um todo.

Destarte, a exceléncia do importante papel da Universidade, onde
significativa parcela da populagéo vé-se envolvida, direta e/ou indire-
tamente, com aquele processo educacional de formacéo humana, é
de uma clarividéncia inconteste e absoluta.

A Comissao de Reformulagéo do Desporto Nacional, acima referida,
regulamentada pela Portaria Ministerial n® 598, de 01 de agosto de
1985, no seu relatério final, com relagéo & Universidade e o seu
papel no processo desportivo nacional, registrou:*

“HISTORIANDO que, no papel fundamental da Universidade
encontra-se o ensino, a pesquisa e a extensao (servicos);

“VERIFICANDO que no ensino superior do pais, existem Uni-
versidades Federais, Estaduais, Catdlicas e Particulares lsola-
das de Ensino Superior, as quais caracterizam-se justamente
pelas suas diferencas entre si;

"CONHECENDO que as Universidades brasileiras terao sem-
pre relevéncia na prioritaria formagao de recursos humanos
para o esporte do pais;
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“CONHECENDO também, que a evolugdo do conhecimento
no campo esportivo estaré sempre dependente das politicas,
planos e programas de pesquisa cientifica das Universidades
[sem grifo no originall;

"PERCEBENDO que as Universidades brasileiras podem con-
tribuir nas trés manifestagdes (Esporte-educacéo, Esporte-
participacéo e Esporte-performance) previstas no conceito de
esporte indicado para o Brasil;

“RELACIONANDO o direito de todos a pratica desportiva com
o oferecimento das manifestagdes Esporte-educacgéo e Espor-
te-participacéo as comunidades universitérias de cada institui-
cao de ensino superior;

“CONHECENDO que a manifestagao Esporte-performance se
expressa no meio académico principalmente nas competigdes
denominadas federadas;

“CONHECENDO ainda, que tradicionalmente no Brasil, poucas
Universidades estendem seus servigos & manutencéo de equi-
pes desportivas que pudessem participar da organizagéo
desportiva federada, ultrapassando as participagdes no cha-
mado esporte universitario;

“SABENDO por outro lado, que a participagao desportiva de
uma Universidade no esporte federado, importa num investi-
mento consideravel;

"DIAGNOSTICANDO que as Universidades mantém instala-
¢bes desportivas amplas e adequadas & prética desportiva
intensa [sem grifo no originall;

“CONSIDERANDO que a Universidade brasileira, por seus
compromissos sociais, representa um espago permanente para
o desenvolvimento de todas as éareas, e que o esporte no atual
contexto brasileiro ao ser reconhecido como um fato social e
educacional deve constituir-se numa de suas prioridades soci-
ais [sem grifo no originall;

“INDICA que a Universidade seja considerada pela Sociedade
brasileira, particularmente pela Comunidade Desportiva, como
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o centro que mais pode contribuir na formacéo, aperfeicoamen-
to e especializac@o de recursos humanos para o esporte e no
seu desenvolvimento cientifico;

"INDICA que as Universidades brasileiras que possuem pro-
gramas de pds-graduacédo "lato sensu” e “stricto sensu”
estimulem seus alunos a desenvolverem monografias, disserta-
cbes e teses que tenham como problemas as questées do es-
porte nacional [sem grifo no originall;

“INDICA que os érgaos de diregéo esportiva federal, estadual
e municipal (Confederagdes, Federagdes e Ligas) desenvolvam
com as Universidades programas conjuntos de capacitagao de
recursos humanos para o esporte;

“INDICA que sejam alocados recursos financeiros para os pro-
jetos e programas de pesquisa e de capacitacéo de recursos
humanos e que sejam desenvolvidos pelas Universidades;

“INDICA que também sejam destinados recursos financeiros
para as Universidades para projetos de desenvolvimento de ins-
talagdes desportivas nos campus, prioritariamente para aqueles
com maiores possibilidades de integragéo com a comunidade
desportiva da regigo ou local;

“INDICA que sejam alocados recursos financeiros as Universi-
dades que participem do Esporte-performance na forma de or-
ganizacéo desportiva federada, considerando a relevancia e a-
exceléncia desse tipo de participagéo e os altos custos opera-
cionais nesse tipo de prestagéo de servigos a sociedade’

50 Papel da Univali -« <« <o« o

A base da consideragéo destes aspectos e valorizando a necessida-
de de uma investigagao das caracteristicas apresentadas no nosso
meio, foi proposto um projeto “Esporte na Univali’ em julho de 97,
abrangendo um levantamento criterioso de dados de pesquisa e a
imediata aplicagéo de um programa de atividades, extensivo a toda
a comunidade universitaria.

243

Novos Estudos Juridicos - Ano VI - N°® 12 - p. 237-246, abril / 2001



O fundamento do projeto foi baseado na idéia de que o envolvimento
consciente de todos, desde a mais alta administracéo da Univali até
o mais simples dos funcionérios, pode reverter em proveito de boa
parte dessa juventude comprimida, ameacada, que nao tendo equili-
brio e seguranga educacional, ou se transforma em “intelectualizada”
discutindo teorias indcuas e submetendo-se & dominagéo ideoldgica
de grupos elitizados, quase sempre eivados de interesses alienigenas,
ou se brutaliza, apelando para os vicios, para a agresséo ou para a
neutralizagéo aleatéria.

Embora tenha sido reconhecida a sua importéncia e dada a devida
atengao por parte da Pré-Reitoria de Pesquisa e Extenséo, o projeto,
a época, teve sua implantagéo adiada para a préxima gestéo.

Rebuscando os anais da nossa instituigéo de ensino superior, encon-
tra-se, nos idos de 1998, uma mengéo ao “fabuloso projeto de desen-
volvimento, que tem marco cronoldgico o ano 2005" aonde, certa-
mente, este espago aberto sera preenchido, justificando as palavras
do Magnifico Reitor, Edison Villela, em editorial do Jornal Univali, Ano
IX, ne 54 (Jan/Fev/Mar/98), ao dizer que, “pela natureza dos desa-
fios presentes, a Univali néo pode ser somente necessaria, mas tam-
bém, e, sobretudo, inovadora”

Corroborando estas palavras, neste mesmo jornal, & pagina 11, alu-
dindo a inauguragéo do gindsio de esportes, o Pré-Reitor de Adminis-
tragao, Sr. Danilo Melim, enfatizou que

"a Universidade poderd oferecer mais uma oportunidade de
complementagéo de projetos municipais na érea esportiva, sa-
lientando que, em parceria com o governo municipal, através da
Fundagéo Municipal de Esportes, com empresas e outras insti-
tuicdes, a Universidade poderd montar equipes em diversas
modalidades para disputar campeonatos dentro e fora de
Santa Catarina’l

Quem sabe, seja agora a hora de lembrarmos o seu incremento?
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6. Consideracoes Finais

Ao tomarmos conhecimento da histéria pessoal de algumas estrelas
do atletismo brasileiro, tais como, Ademar Ferreira da Silva, Agberto
Guimaraes, Joao do Pulo e, mais recentemente, Claudinei Quirino,
constatamos uma verdade: para muita gente, o esporte é a (nica
chance de vencer na vida. Claro que néo é o caso dos nossos acadé-
micos, mas se fizermos um pequeno esforco de raciocinio e fixarmos
o nosso pensamento nos 20 milhdes de criangas e adolescentes que
estéo crescendo na pobreza e no abandono, a prética do esporte, tal-
vez, se transforme na Unica chance de ter um futuro digno.

Esta reflexéo nos leva a admitir que, embora nao tenhamos capacida-
de nem legitimidade para substituir o Estado, somos co-responséveis
na luta para mudar a vida de nossos jovens e criangas. O exemplo de
vérios projetos e programas em franco desenvolvimento, envolvendo
entidades assistenciais privadas, Fundagées e ONGs, tais como a
Abring; o Instituto Ayrton Senna; a Vila Olimpica da Mangueira; Dan-
cando para nédo Dancar na Favela do Cantangalo, no Rio de Janeiro;
a Edisca, no Ceard; a Escola Pracatum de Carlinhos Brown, o
Olodum, o Aché, na Bahia etc., no minimo, estimula-nos a tomar ini-
ciativas, cuja tonica é uma boa idéia, um pouco de dinheiro e muita
disposicéo para tentar mudar essa realidade para melhor, mesmo sem
resolver o problema de milhdes, mas, pelo menos, podendo, em uma
escala apropriada, prevenir o de boa parte deles.
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